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No Brasil existe legislação específica para a proteção das matas ciliares dos corpos 

d’água e nascentes, as chamadas “Áreas de Preservação Permanentes – APP”, assim como 

para manter parte da propriedade rural com remanescente florestal, a dita “Reserva Legal”.  

Não bastasse a obrigatoriedade da lei em manter protegidas e recompostas tais áreas, 

existem políticas ambientais de incentivo econômico para a prática dessa recuperação e 

proteção, objetivando-se o fornecimento dos serviços ecossistêmicos. 

Entretanto, a literatura estudada aponta para a dificuldade da aplicação da lei e 

consequente proteção dos serviços ecossistêmicos.  

O principal problema apontado na área rural é o uso conflitante da APP por outras atividades: 

agropecuário, estradas, reservatórios entre outros. 



  

Quando se trata da aplicação dos programas de incentivo econômico, os Pagamento por 

Serviços Ecossistêmicos – PSE, os principais obstáculos apontados na literatura são de caráter: 

 Econômico: baixa remuneração do PSE e descontinuidade dos projetos por falta de 

financiamento; 

 Político: falta de participação no processo decisório e descontinuidade dos projetos 

por questões políticas; 

 Educativo: falta de conhecimento sobre o tema 

Por outro lado, a literatura aponta algumas razões para a prática da proteção, tais como: 

 Defesa da propriedade; 

 Obrigação legal (compensação ambiental); 

 Proteção das nascentes; 

 Prática do ecoturismo; 

 Preservar para as futuras gerações e 

 Coesão social. 

Se a literatura aponta, por um lado: as razões para a dificuldade na manutenção dos 

serviços ecossistêmicos (SE) e do outro, as principais motivações para a sua preservação, não 

foram encontradas pesquisas específicas que tenham estudado o perfil do proprietário rural 

e como esse perfil influencia a sua tomada de decisão. Compreender como algumas variáveis 

relacionadas as dimensões econômicas, sociais, emocionais, ambientais e Institucionais 

influenciam à tomada de decisão do proprietário rural, pode auxiliar na superação das 

dificuldades apontadas, assim como ampliar a assertividade das iniciativas de preservação 

ambiental. 

Assim sendo, como as dimensões econômica; ambiental; social; emocional e 

institucional influenciam a tomada de decisão do proprietário rural em relação fornecimento 

dos serviços ecossistêmicos? 

Esse trabalho tem como objetivo identificar como essas dimensões influenciam a tomada de 

decisão dos proprietários rurais em relação a manutenção dos serviços ecossistêmicos das 

Áreas de Preservação Permanente – (APP) e Reserva Legal (RL) dentro do seu imóvel. Tem 



  

também como objetivos específicos: 

 Gerar informações que contribuam para o planejamento da regional, em especial nas 

áreas de mananciais, no que diz respeito a preservação/conservação nos territórios 

produtores de água. 

  Relacionar as dimensões que afetam a tomada de decisão no cumprimento das 

Políticas Públicas de comando e controle e pagamento por serviços ecossistêmicos 

para a manutenção dos SE das APPs e RL dentro do seu imóvel. 

 Avaliar se as políticas públicas relacionadas a gestão das áreas ambientais protegidas 

por lei que se encontram nas propriedades rurais: o seu conteúdo e aplicação 

consideram ou não as particularidades intrínsecas ao produtor rural e, assim sendo, 

dificultam ou facilitam a manutenção dos SE das áreas ambientais protegidas por lei 

dentro nas áreas rurais. 

Como referencial teórico-metodológico serão explorados os seguintes conceitos: 

 Topofilia 

 Função pública de interesse comum 

 Função ecológica da propriedade 

 Ecodesenvolvimento 

 O referencial teórico será elaborado, relacionando os conceitos ao modelo conceitual do 

IPBES. A Plataforma Intergovernamental de Biodiversidade e Serviços Ecossistêmicos (IPBES) 

desenvolveu e adotou seu marco conceitual que estabelece uma linguagem comum para as 

variáveis que serão o foco dos diagnósticos, resumindo em palavras e imagens as relações 

entre as pessoas e a natureza.  

Os diagnósticos da IPBES são desenvolvidos em âmbito global ou regional, mas são 

construídos, em parte, com base nas relações e em propriedades que agem em escalas 

nacionais ou locais (Figura 1). Com o intuito de trabalhar em consonância com as diretrizes, 

os conceitos e as definições da IPBES, a Plataforma Brasileira de Biodiversidade e Serviços 

Ecossistêmicos (BPBES) adota esse mesmo marco conceitual para este e todos os demais 

diagnósticos e relatórios temáticos que são desenvolvidos no Brasil. 



  

 

Figura 1 - Modelo conceitual: baseado no modelo desenvolvido pela Plataforma 

Intergovernamental de Biodiversidade e Serviços Ecossistêmicos (IPBES) (DIAZ et al.,2015). 

 

Fonte: Diaz et al., 2015 

  

O estudo irá avaliar como os ativos antropogênicos se relacionam e influenciam na 

tomada de decisão do proprietário rural. Além disso se os agentes indiretos (CBH e APA SFX) 

consideram tais ativos. E por fim, como ambos influenciam os benefícios da natureza para as 

pessoas e contribuem para a boa qualidade de vida. 

A metodologia proposta está dividida em quatro tópicos que tem início na definição 

do recorte territorial, desde sua contextualização regional até a amostragem local alvo da 

aplicação do estudo. Em seguida será descrito o modelo conceitual da Plataforma 

Intergovernamental de Biodiversidade e Serviços Ecossistêmicos (IPBES) e quais aspectos do 

modelo, que é amplo, serão avaliados. Depois será detalhado como os aspectos do IPBES 

serão avaliados, sendo separados em duas vertentes: aspectos biofísicos, com base nos dados 

declaratórios feitos no Cadastro Ambiental Rural (CAR), utilizando os arquivos shapefile 

disponíveis na base federal do CAR  e aspectos de caráter social, econômico, ambiental, 

institucional e emocional do proprietário rural (Figura 2), utilizando a aplicação de um 

formulário de entrevista devidamente aprovado no Comitê de Ética. 

A metodologia abarcará dois grupos de técnicas e de dados. 



  

  

Grupo de Técnicas 1 (Escala Local): Aplicação de Formulário de Pesquisa via Survey; 

Ferramentas de Geoprocessamento e Sistema de Informação Geográfica (SIG); Técnicas de 

Estatística e Amostragem e Método de Observação. 

Figura 2 – Questões do Formulário, separado por dimensões 

 

 

  

Variáveis  (Biofísicas) do SIG, importadas do Cadastro Ambiental Rural (CAR), que analisam o 

uso do solo das propriedades rurais:  

 APP,  

 RL,  

 Remanescentes florestais,  

 Áreas de Uso Consolidado,  

 Cursos d’água,  

 Nascentes 

  

Hipótese 2 – (Escala Regional) 

Grupo de Técnicas 2 (Escala Regional): Revisão Bibliográfica e Sistematização e interpretação 



  

dos dados e informações conforme o Modelo Conceitual IBPES. 

Revisão Bibliográfica: 

 Legislação Ambiental (Código Florestal e Conama 237/05)  

 PDPA Sub-bacia do Jaguari e correlatos,  

 Legislação sobre PSE/PSA e correlatos,  

 Plano de Manejo APA SFX e correlatos,  

 Deliberações e pareceres de Câmaras Técnicas pertinentes e correlatos 

  

Sistematização e interpretação dos dados e informações conforme o Modelo Conceitual 

IBPES: 

 Ativos antropogênicos, 

 Agentes indiretos (Governança, Instituições, stakeholders) 

 Agentes diretos (naturais e antropogênicos) 

 Bens e serviços ecossistêmicos 

  

O recorte territorial do estudo proposto é a Área de Proteção Ambiental Estadual de São 

Francisco Xavier – APA SFX (Figura 4), localizada no distrito de São Francisco Xavier, dentro do 

município de São José dos Campos, localizado na Região Metropolitana do Vale do Paraíba e 

Litoral Norte RMVPLN, por sua vez, inserido na Macrometrópole Paulista no Estado de São 

Paulo (Figura 3). Esse recorte é relevante, pois temos na região as nascentes que formam o 

Rio do Peixe, que desagua na Represa do Jaguari, que abastece a Região Metropolitana de São 

Paulo – RMSP e abastece o Rio Paraíba do Sul, responsável por fornecer água para os Estado 

de Minas Gerais e Rio de Janeiro. 

  

  



  

Figura 3 - Contexto Regional da APA SFX 

 

Fonte: O autor. 

Figura 4 - APA Estadual de São Francisco Xavier: recorte territorial para definição da 
amostragem das propriedades rurais.

 
Fonte: Autoria própria. 



  

 Como resultados esperados propõe-se uma reflexão sobre a implantação das políticas 

públicas relacionadas a gestão das áreas ambientais protegidas por lei que se encontram nas 

propriedades rurais, se o seu conteúdo e aplicação consideram as particularidades intrínsecas 

ao produtor rural. 

Também espera-se contribuir para o melhor entendimento das razões da tomada de 

decisão dos proprietários rurais em relação a manutenção dos serviços ecossistêmicos das 

APPs e RL dentro do seu imóvel. 
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